
ENUNCIADO Nº 17/2014

“A execução da Política Socioeducativa, destinada ao atendimento a adolescentes autores de ato infracional, não 
pode ficar sob a responsabilidade apenas de órgãos e serviços de assistência social, pois na forma da lei deve  
abranger ações de cunho eminentemente intersetorial, compreendendo desde a prevenção ao acompanhamento 
posterior à execução da medida, assim como o atendimento aos pais/responsáveis”. Submetido à deliberação 
da plenária o enunciado foi aprovado por unanimidade (Rio de Janeiro, setembro, 2014) 


